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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS 

CAMPUS SATUBA (158382) 

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS 

Telefone: (82) 98191-8149 / E-mail:licitacoes.satuba@ifal.edu.br 
 

 

 

FOLHA DE ROSTO 
 

Este documento trata da manifestação fundamentada quanto às inclusões, adaptações, modificações 
e exclusões realizadas no texto da minuta de Termo de Referência elaborada pela AGU a fim de ter sua 
legalidade adequadamente examinada. 

 

Objeto: 

Aquisição de bomba para manutenção predial. 

 

Modelo da AGU utilizado: 

“TERMO DE REFERÊNCIA - COMPRAS (ATUALIZAÇÃO JUL 2021)”.  

Inclusões/adaptações/modificações/exclusões no modelo do Edital da AGU: 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 08/2022 – IFAL/CAMPUS SATUBA: 

 

Excluído o subitem 1.2, 1.3,1.4 e 1.5 

Justificativa: Não cabe na Dispensa de Licitação 

Incluído o subitem 1.2 

Justificativa: Informar as metas físicas 

Adaptado subitem 2.1 

Justificativa: Informar a justificativa no Termo de Referência 

Adaptado o subitem 4.1 

Justificativa: Adaptado para a Dispensa de Licitação  

Adaptado o item 5 

Justificativa: Adaptado para a Dispensa de Licitação  

Adaptado o item 13 

Justificativa: Adaptado para a Dispensa de Licitação  

Adaptado o item 14 

Justificativa: Adaptado para a Dispensa de Licitação  

Excluído o item 15: 

Justificativa: Não foi exigida garantia contratual. 
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Incluído o item 19 

Justificativa: Assinatura dos responsáveis pelo Termo e a APROVAÇÃO do Ordenador de Despesa.  
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 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS 

CAMPUS SATUBA (158382) 

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS 

Telefone: (82) 98191-8149 / E-mail: licitacoes.satuba@ifal.edu.br 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Dispensa de Licitação Nº 08/2022 

(Processo Administrativo n.º 23041.037025/2022-00) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de bomba para manutenção predial. 

1.2.  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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1.3. Metas Físicas: As contratações ocorrerão conforme planilhas a seguir: 

1.3.1. Relação de Itens: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
CÓD. 

CATMAT 

 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL TOTAL 

(R$) 

1 
Conjunto motor bomba submersa, refrigerada a água 
não rebobinável 2HP 380V trifásica 12 estágios. 

Unidade 
 

1 2.175,00 2.175,00 

2 
Bomba centrífuga multiestágio, monofásica 5.0 cv 
110/220 v com sucção de 1½” e recalque de 1”, 
diâmetro do rotor de 137 mm, com vazão inicial de 
12,9 m³/h e altura manométrica inicial de 20 mca, 
com vazão final de 3,6 m³/h e altura manométrica 
final de 75 mca.  

Unidade 
 

1 6.232,00 6.232,00 

3 
Bomba centrífuga Monoestágio, 1cv, trifásica. 
Potência: 1cv. Motor: Weg. Diam. Rotor: 132mm. 
Tubulação sucção: 1 ½’. Tubulação elevação: 1”. 
220/380 volts. Peso: 28kg. Garantia do Fabricante: 
18 meses 

Unidade 
 

2 1.544,00 3.088,00 

4 
Bomba submersa, água de esgoto, monofásica, resíduos 
de 50mm, com boia de nível, potência 1,5cv. Unidade 

 
1 2.231,00 2.231,00 

TOTAL 13.726,00 

1.4. A descrição dos itens apresentada no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br poderá divergir, no todo ou em parte, ao que está descrito na Tabela 
acima. Nesse caso, a LICITANTE deverá considerar a descrição dos itens da relação apresentada neste Termo de Referência. 

 

 

.

http://www.comprasnet.gov.br/
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Necessidade / Motivação da Aquisição: 

A presente aquisição tem como objetivo adquirir equipamentos para manutenção da estrutura 
hidráulica do Campus. Há necessidade de bomba submersa para o bombeamento da água cacimba 
para o reservatório elevado, visando manter o abastecimento de água ininterrupto para o Campus. 
Além de garantir o funcionamento das atividades e desempenho acadêmicos, a falta do equipamento 
está inviabilizando as condições sanitárias de toda a comunidade e abastecimento dos laboratórios 
vivos do campus, visto que a falta de água afeta todos os pontos da instituição além da área da moradia 
estudantil.  

2.2. Objetivos da Aquisição: 
 
 Tentar diminuir a falta de água no Campus. 

 
2.3. Atesto da Essencialidade e do Relevante Interesse Público: 

 
A aquisição dos materiais aqui relacionados mostra-se essencial para o desenvolvimento 

eficiente das atividades desenvolvidas pelo IFAL, culminando, dessa forma, no relevante interesse 
público, atendendo, assim ao Decreto nº 8.540/2015. 

 
2.4. Justificativa para adoção de Dispensa de Licitação: 

 Devido ao valor total e emergência da aquisição. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante Dispensa de Licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1 É de responsabilidade da licitante que vier a ser contratada, adotar, no fornecimento dos 

materiais objeto do presente estudo, no que couber, as práticas de sustentabilidade constante do 

Decreto 7.746/2012 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Art. 5º e 

seus incisos, em especial: Fornecer os itens adquiridos, acondicionados e embalagem adequada, com 

o menor volume possível, materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similartes. 

5.2 Também deve adotar as práticas estabelecidas pela Resolução CONAMA (Conselho Nacional 

do Meio Ambiente) nº 401/08, de 4 de novembro de 2008, quanto às baterias de Chumbo-ácido e pela 

Resolução ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) nº 5.848, de 25 de junho de 2019 

quanto ao Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 
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6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias contados do recebimento da Nota de Empenho, em 
remessa única no seguinte endereço: Satuba: Rua 17 de Agosto, S/Nº – Bairro: Centro – 
Satuba/AL. CEP: 57.120-000. 
 

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 

ser inferior a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 20(vinte)dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Habilitação Jurídica: 

7.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo 
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

7.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos 
do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

7.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.1.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

conforme o caso; 

7.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.3. Qualificação Econômico-financeira: 

   7.3.1. Considerando a característica do fornecimento (baixo custo e entrega imediata), não faz sentido 

a verificação de solvabilidade da CONTRATADA para aferir a sua capacidade de adimplir o 

compromisso assumido. 

7.4. Qualificação Técnica: 

   7.4.1. Considerando a baixa complexidade do objeto, está dispensada, para a presente contratação, 

a exigência de qualificação técnica da CONTRATADA. 

7.5. Documentação Complementar: 

7.5.1. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, para fins do disposto 

no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal. 

7.5.2. Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal – CADIN; 

7.5.3. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão TCU 

nº 2.296/2012 – Plenário, serão realizadas, ainda, consultas: 

7.5.3.1. ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), disponível no sítio 

www.portaltransparencia.gov.br; 
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7.5.3.2. ao Cadastro Nacional de Condenações por improbidade Administrativas (CNCIA) do Conselho

 Nacional de Justiça, disponível no sítio 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php, com vistas a identificação de 

possíveis registros impeditivos da contratação; e 

7.5.3.3. à Certidão Negativa de Inidôneos e Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da 

União – TCU, disponível no sítio http://portal.tcu.gov.br/certidoes/. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim 

o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... Quando não for possível a verificação 

da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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13. DO PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do 

CAPÍTULO X, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
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13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 

 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência da contratação por se tratar de 

uma Dispensa de Licitação. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

15.1.1. Não há grande complexidade quanto à contratação em tela. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Dispensa de Licitação. 
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

16.1 O custo da aquisição é de R $13.726,00 (treze mil, setecentos e vinte e seis reais). 
 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

PTRES – 171054 

FONTE – 8100000000 

NATUREZA – 339000 

UGR – 151621 

19. SANÇÕES  

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances.  

19.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens  

8.1.1 a 8.1.12;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação  

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes fede-
rativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe-
nalidade mais grave;  

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

2. As peculiaridades do caso concreto;  

3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-
tações dos órgãos de controle.  

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a dife-
rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à admi-
nistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves-
tigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.   

10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fe-
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.   

12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999.  

13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso.  

20.DAS ASSINATURAS 

 
Declaro que sou solicitante direto dos materiais elencados no presente Termo de Referência, 
colocando-me à disposição para quaisquer esclarecimentos acerca dos aspectos técnicos e/ou 
de uso que envolvem a descrição dos mesmos. Em tempo, atesto a veracidade das 
informações relativas à necessidade, finalidade e estimativa dos materiais requeridos. 
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Diogo Magalhães de Barros 
 Departamento de Infraestrutura e Manutenção 

 
Declaro que o presente Termo de Referência está de acordo com a legislação vigente que rege 
a matéria. 

 
 
 

Jorge Gesteira Vaz de Carvalho 
 

Departamento de Suprimentos 
 

Ratifico a necessidade, oportunidade e conveniência da contratação dos serviços requisitados 
no presente Termo de Referência, assim como a adequação do mesmo aos ditames legais. 

 
 

 
Uilliane Faustino de Lima 

 
Diretora de Administração 

 
Declaro que estou de acordo com todas as informações prestadas nas declarações e 
assinaturas acima, ao tempo em que APROVO o presente Termo de Referência. 

 
 

Valdemir Lino Chaves Filho 
 

Diretor-Geral substituto 


